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Ao décimo nono dia do mês de julho de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e dezesseis minutos,
iniciou-se o primeiro dia da Vigésima Sétima Plenária Ordinária, realizada de forma híbrida, do Décimo
Nono Plenário do Conselho Federal de Psicologia. Participou de forma presencial: Alessandra Santos de
Almeida, Clarissa Paranhos Guedes, Evandro Moraes Peixoto, Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo, Ivani
Francisco de Oliveira, Izabel Augusta Hazin Pires, Jefferson de Souza Bernardes, Maria Carolina Fonseca
Barbosa Roseiro, Marina de Pol Poniwas, Neuza Maria de Fátima Guareschi, Pedro Paulo Gastalho de
Bicalho, Raquel Souza Lobo Guzzo, Roberto Chateaubriand Domingues, Rodrigo Acioli Moura e Rosana
Mendes Éleres de Figueiredo. Participou de forma remota: Carolina Saraiva. Passou-se à discussão dos
pontos de pauta. Ponto 1. ATA DA 18ª PLENÁRIA ORDINÁRIA DO XIX PLENÁRIO 23/03/2024 (Processo SEI
nº 576600004.000215/2024-47). Izabel Augusta Hazin Pires perguntou se poderiam ser apreciadas em
conjunto as Atas da 18ª e da 19º plenária. O plenário anuiu. Dessa forma, o ponto constitui a apreciação
das Atas:   ATA DA 18ª PLENÁRIA ORDINÁRIA DO XIX PLENÁRIO 23/03/2024 (Processo SEI nº
576600004.000215/2024-47) e ATA DA 19ª PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA DO XIX PLENÁRIO 05/04/2024
(Processo SEI nº 576600004.000216/2024-91). Encaminhamento:  Aprovada, por unanimidade, a ata da
18ª Plenária Ordinária do XIX Plenário do Conselho Federal de Psicologia. E Aprovada, por unanimidade, a
ata da 19ª Plenária Ordinária do XIX Plenário do Conselho Federal de Psicologia. Ponto 2.  MINUTA DA ATA
DA 21ª PLENÁRIO DO XIX PLENÁRIO DO CFP - 23.4.24 (Proposta SEI nº 576600004.000250/2024-66).
Izabel Augusta Hazin Pires comentou que há solicitação de acréscimo de ponto de pauta que é a Ata da
21ª plenária extraordinária. Referiu que no dia 20 (vinte) de julho, amanhã, as conselheiras receberão as
Minutas das Atas das 20ª, 22ª e 23ª plenárias. O plenário anuiu sobre o acréscimo do ponto de pauta
referente a ata da 21ª plenária. Izabel Augusta Hazin Pires procedeu à leitura da Ata da 21ª plenária. Ivani
Francisco de Oliveira perguntou o porquê, na linha 46, está descrito que a escolha da vice-presidente é
“reafirmando o compromisso deste plenário com a defesa da Psicologia e dos Direitos Humanos”. Ela
pontuou que se não houver motivação quanto a esta questão, a mesma pode ser retirada da Ata. Raquel
Souza Lobo Guzzo refletiu que o termo “reafirmando os direitos humanos” é algo que já acontecia e que
continua acontecendo. Roberto Chateaubriand Domingues considerou que os problemas são os não ditos
e pensa que a frase não é necessária. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho pontuou que a frase como está
descrita no texto foi um encaminhamento da Diretoria no momento, destacando o compromisso com a
psicologia e os direitos humanos, mas que não vê problemas em suprimir a frase, O plenário anuiu. Não
havendo mais intervenções, passou-se ao regime de votação. Em regime de votação: As atas foram
aprovadas pela maioria dos votos, havendo duas abstenções. Encaminhamento: A) Na linha nº 47 da ata,
nos encaminhamentos, suprimir a frase “reafirmando o compromisso deste plenário com a defesa da
Psicologia e dos Direitos Humanos”. B) Aprovada a ata da 21ª Plenária Ordinária do XIX Plenário do
Conselho Federal de Psicologia. Ponto 3. PROPOSTA DE PROGRAMAÇÃO DA SESSÃO SOLENE EM
HOMENAGEM AO DIA DA(O) PSICÓLOGA(O) (Processo SEI nº 576600034.000046/2024-98). Cleonice
Dornelles (Aspar) referiu que no dia 27 (vinte e sete) de agosto será realizada Sessão Solene em
Homenagem ao dia da Psicóloga. Comentou sobre a programação, as atividades que serão realizadas, a
apresentação do coral, dentre outras atividades. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho disse que a ideia de a
cantora Daniela Mercury fazer o encerramento faz alusão aos 25 (vinte e cinco) anos da Resolução CFP nº
01/1999, alusão aos 60 (sessenta) anos do CFP e dos 50 (cinquenta) anos do CFP. Comentou que ela
cantaria o Hino Nacional e sugere realizar convite para o Presidente da Germán Gutiérrez, Presidente,
União Internacional de Ciências Psicológicas - International Union of Psychological Science (IUPsyS), que é
a maior entidade de Psicologia do mundo. Para além de sua participação na sessão solene, sugere a
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construção de uma agenda de trabalho, envolvendo o Plenário e o Fenpb, com o intuito de apresentar a
organização e o funcionamento da psicologia brasileira. Raquel Souza Lobo Guzzo sugere que sejam
convidadas a SBP, que não faz parte do Fenpb, e a Anpepp. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho afirma que é
importante aproveitar a vinda do Germán Gutiérrez e dos CRPs para apresentar a carteira protegida, bem
como para lançar o OPAL - Observatório de Psicologia Latino Americana. Adicionalmente, ressalta a
importância de se convidar a coordenação da Lei 13.935/2019, a Abep e a Fenapsi. Não havendo mais
inscrições, as atividades foram colocadas em regime de votação. Em regime de votação, as atividades
foram aprovadas. Encaminhamentos: A) Convidar a SBP e ANPEPP para o evento.   B) Convidar
representantes da coordenação da Lei 13.935/2019 (ABEP, FENAPSI). C) Aprovada a proposta de
programação da sessão solene em homenagem ao dia da(o) psicóloga(o). Ponto 4. POSICIONAMENTO DO
CFP JUNTO À ULAPSI (Processo SEI nº 576600029.000034/2024-32). Ivani Francisco de Oliveira contou
que o objetivo do ponto é: Avaliar a atuação do CFP na Ulapsi; Avaliar a representação do CFP na Ulapsi
Brasil; Definir a delegação que representará o CFP no evento da Ulapsi de Mendonza; Indicar a
representação do CFP na organização do congresso da Ulapsi no Brasil em 2025. A conselheira informa
que foi criado um grupo interno para deliberar sobre estes pontos, mas que não conseguiram se reunir.
Raquel Souza Lobo Guzzo lembra acerca do encaminhamento de não participar da Ulapsi Brasil, visto que
se trata de uma condição anômala. E que é preciso colocar a nossa representação na Ulapsi e não na
Ulapsi Brasil. Daniel Arruda (GRI) disse que teve a solicitação de elaboração de plano de atividades,
documento no google drive, mas não foi possível articular uma reunião. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho
comentou que é favorável que o Conselho Federal permaneça filiado à Ulapsi devido à interação e
articulação com a América Latina. E destacou que havia o entendimento deste plenário de articulação
exclusiva da Ulapsi na América Latina, mas que o CFP tem realizado outras articulações com diferentes
entidades da América Latina. Ivani Francisco de Oliveira pensa que deve ser elaborada comunicação para a
saída da representação do CFP na Ulapsi Brasil. Daniel Arruda (GRI) deu informações sobre a Ulapsi Brasil e
sobre as representações na Ulapsi. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro perguntou sobre as
representações no Congresso. Ivani Francisco de Oliveira disse que foi assegurada pelo presidente de que
não haveria substituição de sua pessoa nos espaços de representação, mas foi substituída na
representação da Ulapsi e pensa que isto deve ser discutido. Izabel Augusta Hazin Pires disse que o grupo
irá discutir sobre a forma de representação do CFP na Ulapsi e que não haveria discussão sobre a
participação ou não. Defende a manutenção do critério da representação ser vinculada à Diretoria, e
ressalta que representação de Mendonza já foi encaminhada. Disse ainda que a representação do CFP na
organização do Congresso precisa de uma pessoa que esteja em articulação com o CRP 06 e que já esteja à
frente de algumas decisões e dessa forma pensaram no nome do conselheiro Evandro Moraes Peixoto.
Jefferson de Souza Bernardes comentou sobre os processos de institucionalização e que é estratégico que
a representação esteja vinculada à diretoria. Izabel Augusta Hazin Pires disse que é entendimento do
plenário do CFP que o CFP ajudará na organização do Congresso da Ulapsi no Brasil. Pedro Paulo Gastalho
de Bicalho considerou que o CFP não mais participará da Ulapsi Brasil, mas que o CFP elaborará um plano
de ação de representação na Ulapsi. Pensa que este ponto de pauta de organização do Congresso da
Ulapsi no Brasil deve ser permanente na reunião de Diretoria. Não havendo mais inscrições, passou-se aos
encaminhamentos. Encaminhamentos: A) Ficou definido que o CFP permanecerá na Ulapsi. B) O
presidente e vice-presidente do CFP devem representar o CFP na Ulapsi. C) Ficou definido que o CFP
deixará de participar da Ulapsi Brasil. D) Conforme definido na 25ª plenária, a constituição de grupo de
trabalho organizará um plano de ação que definirá a forma de participação do CFP na Ulapsi, a saber:
Elaborar um plano de ação do CFP junto das entidades internacionais, que contemple a ULAPSI. Este plano
deve especificar os limites para as parceria, apresentar um levantamento das formas de participação já
efetivadas, bem como uma avaliação destas participações (em eventos internacionais, incluindo os da
ULAPSI). Para esta tarefa foi formado um grupo, composto pelos seguintes conselheiros: Pedro Paulo
Bicalho, Jefferson Bernardes, Raquel Guzzo, Neuza Guareschi, Ivani Oliveira e Juliana Guimarães. Quando
este ponto for repautado para o plenário, deve ser apresentado como subsídio, as diversas formas de
participação ou apoio já firmados com a ULAPSI, bem como a avaliação destas participações. E) O pedido
de coorganização foi aprovado. O CFP participará como coorganizador do Congresso da Ulapsi no Brasil em
2025, juntamente com o CRP-06 e Sindicato de Psicólogos de SP. F) O conselheiro Evandro Morais Peixoto
representará o CFP na organização do Congresso da Ulapsi no Brasil em 2025. G) Incluir nas pautas
mensais das reuniões de Diretoria do CFP a organização do Congresso. Ponto 5. INDICAÇÃO DE
RELATORIA - 13/9/2024 (Processo Sei nº 576600290.000032/2024-43). Carolina Saraiva considerou que é
preciso indicar os relatores para o julgamento dos Processos Disciplinares que acontecerá no dia 13 (treze)
de setembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Procedeu à leitura dos processos e das indicações de
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relatoria. Encaminhamentos: A) Aprovadas as indicações das relatorias, conforme descrito: 1) PD
576600020.001221/2023-32; Origem: CRP-06/SP Relatoria: Marina de Pol Poniwas.   2) PD
570500152.000212/2023-61; Origem: CRP-05/RJ; Relatoria: Carla Isadora Barbosa Canto.   3) PD
576600020.002566/2023-11; Origem: CRP-16/ES; Relatoria: Neuza Maria de Fátima Guareschi.4) PD
571700214.000051/2022-88; Origem: CRP-17/RN; Relatoria: Célia Mazza de Souza. 5) PD
570800236.000014/2022-21; Origem: CRP-08/PR; Relatoria: Clarissa Paranhos Guedes - Observação:
Deverá ter o mesmo relator que o processo 570800236.000016/2022-10. 6) PD 570800236.000016/2022-
10; Origem: CRP-08/PR; Relatoria: Clarissa Paranhos Guedes -    Observação: Deverá ter o mesmo relator
que o processo 570800236.000014/2022-21. 7) PDF 576600020.000383/2024-34; Origem: CRP-13/PB;
Relatoria: Indicar o conselheiro Roberto Chateaubriand Domingues. 8) PDF 576600020.000922/2024-35;
Origem: CRP-24/RO/AC; Relatoria: Ivani Francisco de Oliveira. Ponto 6. DESIGNAÇÃO DE RELATORAS(ES) E
OUTRAS DEFINIÇÕES RELATIVAS A JULGAMENTO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS (Processo SEI nº
576600003.000222/2024-59). Camila Dias (GTec) considerou que serão 19 (dezenove) processos
administrativos e que é preciso designar relator. Procedeu à leitura dos Processos Administrativos e a
sugestão de relatores. Destacou que é preciso avaliar a possibilidade de que, futuramente, os julgamentos
de processos administrativos ocorram de forma alternada, entre os turnos matutino e vespertino. O
plenário considerou que este tópico pode ser discutido posteriormente. Houve troca de duas relatorias.
Encaminhamentos: A) Confirmadas as data de 26 de setembro e 31 de outubro para julgamento dos
processos administrativos agendados para os meses de setembro e outubro/2024. B) Marina de Pol
Poniwas irá substituir a relatoria de Célia Mazza pautado para setembro.   C) Maria Carolina Roseiro irá
substituir a relatoria de Alessandra Santos de Almeida de outubro. D) Aprovadas as designações de
relator(as) para os referidos processos administrativos: Processos com julgamento agendado em
setembro, dia 26: 1) 576600020.001179/2024-31; Origem: CRP-24; Assunto: Título de Especialista em
Psicopedagogia; Sugestão de relatora: Izabel Augusta Hazin Pires. 2) 576600020.001182/2024-54; Origem:
CRP-16; Assunto:  Título de Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relatora: Ivani Francisco de
Oliveira. 3) 576600020.001199/2024-10; Origem: CRP-06; Assunto:  Título de Especialista em Psicologia de
Tráfego; Sugestão de relatora: Marina de Pol Poniwas. 4) 576600020.001200/2024-06; Origem: CRP-06;
Assunto:  Título de Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relator(a): Maria Carolina Roseiro. 5)
576600020.001225/2024-00; Origem: CRP-09; Assunto:   Título de Especialista em Psicologia de Tráfego;
Sugestão de relator(a): Carolina Saraiva. 6) 576600020.000532/2024-65; Origem: CRP-06; Assunto:  Título
de Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relator(a): Evandro Peixoto. 7)
576600020.001268/2024-87; Origem: CRP-06; Assunto:   Título de Especialista em Psicologia de Tráfego;
Sugestão de relator(a): Neuza Guareschi. 8) 576600020.001269/2024-21; Origem: CRP-06; Assunto:  Título
de Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relator(a):   Roberto Chateaubriand. 9)
576600020.001270/2024-56; Origem: CRP-06; Assunto:   Título de Especialista em Psicologia de Tráfego;
Sugestão de relator(a): Nita Tuxá. 10) 576600020.001271/2024-09; Origem: CRP-06; Assunto:   Título de
Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relator(a): Marina de Pol Poniwas. Processos com
julgamento agendado para outubro (31/10/2024): 1) 576600020.001272/2024-45; Origem: CRP-06;
Assunto:   Título de Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relator(a): Isadora Canto. 2)
576600020.001273/2024-90; Origem: CRP-06; Assunto:   Título de Especialista em Psicologia de Tráfego;
Sugestão de relator(a): Clarissa Guedes. 3) 576600020.001276/2024-23; Origem: CRP-06; Assunto:  Título
de Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relator(a): Rodrigo Acioli. 4)
576600020.001277/2024-78; Origem: CRP-06; Assunto:   Título de Especialista em Psicologia de Tráfego;
Sugestão de relator(a): Carolina Roseiro. 5) 576600020.001278/2024-12; Origem: CRP-06; Assunto:  Título
de Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relator(a): Juliana Guimarães. 6)
576600020.001349/2024-87; Origem: CRP-13; Assunto:   Título de Especialista em Psicologia de Tráfego;
Sugestão de relator(a): Gabriel Figueiredo. 7) 576600020.001327/2024-17; Origem: CRP-13; Assunto:
  Título de Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relator(a): Roberto Chateaubriand. 8)
576600020.001292/2024-16; Origem: CRP-09; Assunto:   Título de Especialista em Psicologia de Tráfego;
Sugestão de relator(a): Carolina Saraiva. 9) 576600020.001368/2024-11; Origem: CRP-09; Assunto:  Título
de Especialista em Psicologia de Tráfego; Sugestão de relator(a): Maria Carolina Roseiro. E) Para outubro,
reavaliar a manutenção dos julgamentos de processos administrativos de forma alternada, entre os turnos
matutino e vespertino. Ponto 7. APAF EXTRAORDINÁRIA REMOTA (Processo Sei nº
576600004.000188/2024-11). Pedro Paulo Gastalho de Bicalho considerou que, conforme
encaminhamentos da Apaf de maio de 2024 realizada nos dias 25 e 26/05/2024, foi aprovada a realização
de uma APAF extraordinária, de forma remota, para apreciar os pontos que tratam de constituição de GTs
que não foram apresentados, à saber: 1) CRIAÇÃO DE GT DA APAF PARA A REVISÃO DAS RESOLUÇÕES CFP
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Nº 08/2010 E 17/2012. (Convidada ponto do CFP Marina Poniwas). 2) PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA
RESOLUÇÃO CFP Nº 02/2002 - INSCRIÇÃO DE PSICÓLOGOS ESTRANGEIROS (Convidada ponto do CFP
Clarissa Paranhos Guedes). 3) ELABORAÇÃO DE NORMATIVA SOBRE ATUAÇÃO DA CATEGORIA EM
COMUNIDADES TERAPÊUTICAS E INSTITUIÇÕES MANICOMIAIS SIMILARES (Defesa CFP Alessandra
Almeida). 4) PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE GT PARA FORMULAÇÃO DE DOCUMENTO ORIENTADOR SOBRE
ATENDIMENTO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES E SUAS VARIAÇÕES NAS VIVÊNCIAS DE GÊNERO (Convidada
Marina Poniwas. 5) CRIAÇÃO DO GT (GRUPO DE TRABALHO) PARA A CONSTRUÇÃO DE UM COMITÊ
NACIONAL DE POLÍTICAS E PRÁTICAS ANTICAPACITISTAS (COMPOP) (Defesa CFP Célia Mazza). 6)
LINGUAGEM INCLUSIVA (Defesa CFP Alessandra Almeida). 7) DIPLOMAS FALSOS RECEBIDOS NO SISTEMA
CONSELHOS DE PSICOLOGIA (Defesa CFP: Carolina Saraiva). 8) ATUALIZAÇÃO NORMATIVA RELATIVA A
ENCARGOS MORATÓRIOS (Defesa CFP Célia Mazza). 9) ORIENTAÇÕES SOBRE USO DE C MERAS EM LOCAIS
DE ATENDIMENTO PSICOLÓGICO (Defesa CFP: Carolina Saraiva). 10) DIRETRIZES EM GOVERNANÇA DA
CIBERSEGURANÇA, COMPUTAÇÃO ESTATÍSTICA E APRENDIZADO DE MÁQUINA (IA, DL, ML) (Não foi
definido conselheiro para defesa CFP). 11) O USO DE FERRAMENTAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO
EXERCÍCIO PROFISSIONAL (Não foi definido conselheiro para defesa CFP). 12) CRIAÇÃO DE GRUPO DE
TRABALHO EM PSICOLOGIA DO ESPORTE NO CFP (Não foi definido conselheiro para defesa CFP). 14) GT
PSICOLOGIA DO ESPORTE (Não foi definido conselheiro para defesa CFP). 15) CRIAÇÃO DE GT DE
DISCUSSÃO SOBRE A INACESSIBILIDADE DOS TESTES PSICOLÓGICOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
VISUAL (Não foi definido conselheiro para defesa CFP). 16) GT NACIONAL EXTREMISMOS POLÍTICOS (Não
foi definido conselheiro para defesa CFP). Considerou que a data escolhida para a realização da Apaf
remota foi dia 05 (cinco) de outubro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Considerou também que é preciso
definir a delegação do CFP para participar da APAF Extraordinária: 3 delegados, dois suplentes e
convidados do CFP, se houver, e definir se a delegação participará de forma remota ou presencial, na sede
do CFP. O plenário anuiu que a delegação deverá ser composta por Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Nita
Tuxá e Alessandra Santos de Almeida como titulares e Célia Mazza de Souza e Carolina Saraiva como
suplentes. Como as conselheiras Nita Tuxá e Célia Mazza de Souza não estão presentes na plenária, elas
serão consultadas posteriormente. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro se disponibiliza para ser
suplente da suplente, bem como Rodrigo Acioli Moura e Rosana Mendes Éleres de Figueiredo nesta
ordem. Serão convidadas Marina de Pol Poniwas e Clarissa Paranhos Guedes. O plenário definiu que a
delegação deve estar presencialmente no CFP. Marina de Pol Poniwas solicitou a retirada do ponto
PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE GT PARA FORMULAÇÃO DE DOCUMENTO ORIENTADOR SOBRE ATENDIMENTO
A CRIANÇAS E ADOLESCENTES E SUAS VARIAÇÕES NAS VIVÊNCIAS DE GÊNERO, pois ela a Carla Isadora
Barbosa Canto organizarão evento e posteriormente elaborarão a Minuta de Resolução. Não havendo
mais inscrições, passou-se aos encaminhamentos. Encaminhamentos: A) Mantida a delegação do CFP na
Apaf, de forma presencial, a saber: Titulares: Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Nita Tuxá e Alessandra
Santos de Almeida; Suplentes: Célia Mazza de Souza e Carolina Saraiva. Responsável pela equipe técnica:
Izabel Augusta Hazin Pires. Convidadas: Clarissa Paranhos Guedes e Marina Poniwas. B) Na
indisponibilidade de Célia Mazza e Nita Tuxá, convidar Carolina Roseiro, Rodrigo Acioli e Rosana
Figueiredo. C) A APAF será remota, mas a delegação do CFP participará de forma presencial no CFP
juntamente com a equipe de funcionários. D) Retirar o ponto de pauta da APAF de Dezembro: Proposta de
criação de GT para formulação de documento orientador sobre atendimento a crianças e adolescentes e
suas variações nas vivências de gênero (Processo 576600003.000140/2024-12). As conselheiras Marina
Poniwas e Isadora Canto organizarão evento com a GRI sobre a temática para, posteriormente, elaborar
minuta.  Ponto 8. PROCESSO ELEITORAL: CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS - CNDH 2024-
2026 (Processo Sei nº 576600005.000294/2024-86). Alessandra Santos de Almeida informa que em junho
foi publicado o Edital de Convocação do Encontro Nacional para a eleição de organizações da sociedade
civil e movimentos sociais de abrangência nacional e com relevantes atividades relacionadas à defesa dos
direitos humanos para compor o Conselho Nacional dos Direitos Humanos (art. 3º, §2º, da Lei n.
12.986/2014). Contou sobre o próximo pleito, período de mandato, quantidade de vagas, critérios,
diversidade, prazo de inscrição e as mudanças no regimento da CNDH. Ressalta que se deparou com
características raciais e de gênero bem distantes da população alvo das políticas públicas. Referiu sobre o
processo de controle social e que não vê muitas pessoas indígenas, e dessa forma, indica a conselheira
Nita Tuxá para ser a nova representação na CNDH. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro disse que é
preciso pensar as representações que são feitas pelas mães e pelos pais de crianças pequenas e disse que
o plenário precisa pensar nisso. Pedro Paulo Gastalho de Bicalho disse ser muito simbólico a
representação de Nita Tuxá para a CNDH e caso ela não possa, indica Carolina Saraiva que é mulher negra
e de terreiro. Carolina Saraiva corroborou com a indicação de Nita Tuxá e, caso ela não possa, que se
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coloca à disposição. Encaminhamentos: A) Aprovada a participação do CFP no processo eleitoral de
organizações da sociedade civil e movimentos sociais para compor o Conselho Nacional dos Direitos
Humanos - CNDH - Biênio 2024-2026. B) Indicação da Conselheira Nita Tuxá como representante votante
titular no processo eleitoral do CNDH 2024-2026. C) Indicação de Carolina Saraiva para participar como
representante votante suplente no processo eleitoral do CNDH 2024-2026. D) Indicação de Nita Tuxá para
exercício do mandato junto ao CNDH 2024-2026, caso o CFP seja uma das entidades eleitas. Ponto 9.
FORMAÇÃO DAS COMISSÕES ELEITORAIS (Processo SEI nº 576600004.000234/2024-73). Jefferson de
Souza Bernardes disse que na Apaf de maio de 2024 (dois mil e vinte e quatro) foi aprovada a minuta do
Regimento Eleitoral que regulamenta a consulta para o Conselho Federal de Psicologia (CFP) e as eleições
para os Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs) para o pleito de 2025/2028. Considerando que no
CAPÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO, Seção I - DAS COMISSÕES ELEITORAIS, versam sobre a formação das
comissões eleitorais pelo CFP e suas funções. Dessa forma, é preciso indicar nomes para a formação das
Comissões Eleitorais: 1) CER (Comissão Eleitoral Regular) - Integrada por Conselheiras Federais,
responsável como instância de orientação e recursal sobre o disposto no Regimento Eleitoral, e em
número mínimo de 3 (três) efetivas e 3 (três) suplentes, sendo uma das integrantes a presidente. 2) CEE
(Comissão Eleitoral Especial) - Integrada por psicólogas não conselheiras federais, e será responsável pela
Consulta Nacional, e em número mínimo de 3 (três) efetivas e 3 (três) suplentes, sendo uma das
integrantes a presidente. 3) CAAH (Comissão de Ações Afirmativas e Heteroidentificação) - será integrada
preferencialmente por psicólogas, e avaliará o cumprimento dos requisitos para elegibilidade de
candidatura das chapas a todos os Conselhos Regionais e para a consulta nacional para o Conselho Federal
de Psicologia, em primeira instância e fase recursal. Será integrada por 2 (duas) pessoas de cada segmento
da reserva de vagas, preferencialmente psicólogas, e 1(uma) Conselheira do Sistema de Psicologia com
experiência na temática de Heteroidentificação. Considerou que a portaria deve estar pronta até a
próxima plenária. O plenário foi realizando indicações de nomes. Jefferson de Souza Bernardes comentou
que irão constituir as três comissões até agosto e que a CER irá disparar a constituição das Comissões
Regionais Eleitorais e que a CAAH trabalhará conjuntamente com a CER. Emanuelle Silva comentou que é
interessante ter o letramento inicial e que tenha um momento de formação para todo o plenário. Pedro
Paulo Gastalho de Bicalho informou sobre a publicação da Resolução CFP nº 09 de 2024 que diz respeito
ao atendimento remoto. Encaminhamentos: A) Indicados para integrar a CER (Comissão Eleitoral Regular):
Rodrigo Acioli Moura e Neuza Maria de Fátima Guareschi. B) Indicados para integrar a CEE (Comissão
Eleitoral Especial): Ana Paula Almeida e Marisa Helena Alves. C) Indicados para integrar a CAAH (Comissão
de Ações Afirmativas e Heteroidentificação): Claudenildes Lopes (pessoas negras); Lucas Gabriel Santos
(pessoas negras); Uã Flor (povos tradicionais); Jefa Moreira Santana (pessoas trans); Daniela Veiga
(pessoas trans); Amara Moira (pessoas trans) e Paula Sandrine. D) Outras sugestões de indicação devem
ser trazidas pelas(os) conselheiras(os) para a próxima reunião plenária. E) Enviar lembrete no grupo do
plenário, para que levantem mais nomes como indicação para estas comissões. F) Pautar novamente este
ponto para coleta de novas indicações. Ponto 10. INSTRUÇÃO NORMATIVA SOBRE DISPONIBILIZAÇÃO DE
ORÇAMENTO PARA AS COMISSÕES ELEITORAIS (Processo SEI nº 576600004.000230/2024-95). Jefferson
de Souza Bernardes disse que na Apaf de maio de 2024 (dois mil e vinte e quatro) foi aprovada a minuta
do Regimento Eleitoral que regulamenta a consulta para o Conselho Federal de Psicologia (CFP) e as
eleições para os Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs) para o pleito de 2025/2028. O Regimento
Eleitoral incorporou como demanda a construção de Instrução Normativa que versa sobre a
disponibilidade de recursos orçamentário para o processo Eleitoral do Sistema Conselhos. Considerando
que os CRPs versam sobre orçamento em suas plenárias entre os meses de julho e Agosto, o GT construiu
a Minuta de Instrução Normativa que, após a análise jurídica, deverá ser apreciada em plenária. Procedeu
à leitura da Minuta de Instrução Normativa. Encaminhamentos: A) Aprovada a minuta de Instrução
Normativa que orienta os Conselhos Regionais e o Conselho Federal na garantia orçamentária para o
funcionamento das comissões eleitorais. B) A Comissão Eleitoral Regular deve elaborar uma Instrução
Normativa sobre o período da Campanha. Ponto 11. REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA CRP 14/MS
(Processo SEI nº 571400103.000072/2024-89). Rosângela Duarte de Almeida informa que o Conselho
Regional de Psicologia - CRP-14/MS enviou ao CFP um ofício informando sobre a necessidade de
reformulação orçamentária para o exercício de 2024. Disse que o CRP 14 pretende comprar nova sede. O
plenário fez alguns questionamentos. Encaminhamentos Aprovada a Reformulação Orçamentária do CRP-
14/MS. Ponto 12. PROJETO DO CRP/21-PI - ACESSO AOS RECURSOS DO PROGRAMA DE
SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA CFP/CRPS (Processo SEI nº 576600020.001203/2024-31). Wesley Costa
referiu que o Conselho Regional de Psicologia da 21ª Região - PI requer o montante de R$ 1.850.000,00
(um milhão oitocentos e cinquenta mil reais) do Programa de Sustentabilidade para a aquisição da sua
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primeira sede administrativa, conforme previsto no artigo 9º da Resolução CFP n.º 24/2022. A solicitação
ora apresentada pelo CRP-21/PI foi submetida à apreciação do Conselho Gestor em reunião on-line
realizada no dia 10 de julho de 2024, que, por unanimidade, aprovou o pleito. Ademais, conforme
estabelecido pela resolução supracitada, para o projeto em questão, torna-se necessária a constituição de
uma equipe multidisciplinar para suporte técnico-operacional para sua implantação e para auditar
tecnicamente os resultados. Os nomes indicados são: Célia Mazza - Conselheira Tesoureira e
Coordenadora do programa de Sustentabilidade; Edson de Souza Lima - Conselheiro Tesoureiro do CRP-
2/PE; Maria Luiza Diello - Conselheira Tesoureira do CRP-7/RS; Wesley Costa Ribeiro - Assessor da Gerência
Financeira do CFP; e um funcionário da Gerência Administrativa do CFP, a ser designado. Congruente com
o art. 16 da Resolução CFP n.º 24/2022, após análise do projeto pelo Conselho Gestor, diante dos critérios
estabelecidos na normativa, caberá a deliberação do Plenário do CFP para concessão dos recursos.
Encaminhamento: A) Aprovado o projeto apresentado pelo CRP-21/PI. B) Aprovadas as designações de
Célia Mazza, Edson de Souza Lima, Maria Luiza Diello e Wesley Costa Ribeiro para compor a equipe
multidisciplinar para suporte técnico-operacional para implantação do projeto e para auditar
tecnicamente os resultados. Ponto 13. RESOLUÇÃO CFP N° 05 DE 2024 - PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA
PAGAMENTO DAS ANUIDADES DO EXERCÍCIO 2024 PARA AS (OS) PROFISSIONAIS DO RIO GRANDE DO
SUL (Processo SEI nº 576600002.000024/2024-03). Wesley Costa disse que na Apaf de maio de 2024, a
partir do debate sobre as ações em apoio à categoria de psicólogas(os) do Rio Grande do Sul, foi acatada
pelo CFP a sugestão de autorizar o CRP/07 a prorrogar o prazo de pagamento da anuidade de 2024 para as
parcelas vincendas. Diante da urgência, foi publicada a Resolução CFP n° 5, de 27 de maio de 2024, ad
referendum do Plenário. Procedeu à leitura da Minuta de Resolução e disse que já fora publicada.
Encaminhamentos: Aprovada, ad referendum, a Resolução CFP n° 5 de 2024 pelo Plenário. A plenária foi
interrompida às 12h20 (doze horas e vinte minutos) e retornou às 14h45 (catorze horas e quarenta e cinco
minutos). Ponto 14. MINUTA DE RESOLUÇÃO PARA ATUAÇÃO JUNTO ÀS PESSOAS INTERSEXO (Processo
SEI nº 576600003.000080/2024-20). Camila Dias (GTec) disse que o GT Resolução de Atuação Profissional
para Pessoas Intersexo e Assexual foi constituído na APAF de maio de 2023, com as seguintes tarefas:  a.
  Elaborar duas minutas de resolução para a atuação profissional, sendo uma para pessoas intersexo e
outra para assexuais, com o objetivo de garantir proteção e os direitos dessa população e combater a
atuação discriminatória e violenta. b.   Revisar a Nota Técnica construída pelo CRP 06, de modo a
transformá-la num documento do Sistema Conselhos. Destaca-se que o texto da minuta também passou
pela análise técnica da Secretaria de Orientação e Ética, da Gerência Técnica e Gerência Jurídica do CFP. No
dia 05/07/24, o GT se reuniu para analisar os pareceres e alterar os pontos destacados da minuta e o texto
segue agora para apreciação do Plenário do CFP. Ponderou que a Minuta de Resolução já foi aprovada em
Apaf e que é preciso a homologação. Ivani Francisco de Oliveira solicitou que a Resolução fosse lida para
conhecimento do plenário. Dessa forma, Camila Dias procedeu à leitura da Resolução. O plenário fez
considerações na Resolução, quanto ao termo “psicóloga”, presente agora na Resolução como “categoria
profissional”. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro disse que há problema quanto ao termo “induzir” e
que nos ambulatórios já são realizadas hormonização de pessoas binárias. A conselheira Carla Isadora
Barbosa Canto não estava presente neste plenária para dirimir as dúvidas e as questões levantadas pela
plenária. Dessa forma, o ponto foi suspenso. Encaminhamento: A) Consultar a Conselheira Isadora Canto
sobre a redação do art. 4º inciso V. A sugestão do Plenário é alterar para: “prestar serviços psicológicos
que induzam dispositivos de afirmação de gênero, sexualidade, identidade e expressão de gênero das
pessoas intersexo. B) Pautar para próxima reunião plenária. C)Verificar com a STEC se o ponto será
atualizado. Ponto 15. ATUALIZAÇÃO RESOLUÇÃO 10/2023 (Processo SEI nº 576600290.000034/2024-32)
Carolina Saraiva informou acerca da necessidade de uniformização da legislação vigente: Código de
Processamento Disciplinar e Resolução CFP 010/2023, e apresentou a Resolução para aprovação.
Procedeu lendo a Minuta de Resolução. Sara Bulgarelli (SOE) considerou que, em sendo aprovada a
Minuta de Resolução, esta terá que ser ajustada quanto à técnica legislativa e quanto à correção
ortográfica. Encaminhamentos: A) Fazer revisão ortográfica e de redação oficial da minuta. B) Aprovada a
minuta de Resolução que atualiza a Resolução CFP nº 10/2023. Marina de Pol Poniwas solicitou a inclusão
de ponto de pauta quanto à resolução do Conanda Izabel Augusta Hazin Pires solicitou a inclusão de ponto
de pauta sobre o FOCAR. Jefferson de Souza Bernardes pediu a retirada do ponto de pauta sobre as
Residências Multiprofissionais. O plenário anuiu. Ponto 16. SOLICITAÇÃO DO GT DA POF SOBRE A
ELABORAÇÃO DE NOTAS TÉCNICAS REFERENTE AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DE FORMA REMOTA.
(Processo SEI nº 576600028.000083/2024-85). Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro considerou que a
Apaf de dezembro de 2023 deu o seguinte encaminhamento ao GT de Revisão da Política de Orientação e
Fiscalização - GT da POF:  Aprovada a elaboração de Notas Técnicas referente ao exercício profissional de
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forma remota. A Coordenadora do GT da POF entende que a demanda deve ser pautada ao Plenário do
Conselho Federal de Psicologia de forma a elaborar proposta sobre as notas para o GT, e o plenário deve
considerar quais notas o GT da POF pode produzir e quais notas o Conselho Federal de Psicologia pode
elaborar via Grupos Internos com o auxílio de ad hocs. Considerou que o GT entende que algumas pautas
não são atribuição do GT, que há pautas muito específicas, como crianças e adolescentes e pessoas com
deficiência, por exemplo. E que o GT da POF elaborará Notas quanto a orientação e fiscalização. Izabel
Augusta Hazin Pires comentou que, quanto ao tema crianças e adolescentes, entende que não é atribuição
do GT da POF elaborar Nota Técnica para este público, e que é interessante que seja definido quem irá
confeccionar esta Nota Técnica e as demais. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro destacou que as
Notas Técnicas que precisam ser realizadas dizem respeito à criança e adolescente, pessoas em situação
de violência, emergência e desastres, pessoas com deficiência. E que a Nota Técnica pessoas em situação
de violência pode ser realizada em articulação com a CDH. Izabel Augusta Hazin Pires pensa que o GT
sobre Telas pode abarcar a Nota Técnica sobre atendimento remoto a crianças e adolescentes. Rosana
Mendes Éleres de Figueiredo pontuou que no GT de Pessoas com Deficiência estão concluindo uma Nota
Técnica e que podem inserir a questão do atendimento remoto. Alessandra Santos de Almeida considerou
que o GT de Segurança Prisional pode auxiliar na escrita da Nota Técnica sobre atendimento remoto a
pessoas em privação de liberdade. O plenário debateu sobre a elaboração das Notas Técnicas e o
estabelecimento de parcerias para a escrita. Encaminhamentos: A) Incluir como tarefa do GT de Telas a
elaboração de Nota Técnica para criança e adolescente com tema atendimento remoto. B) Incluir como
tarefa do GT de Pessoas com deficiência a elaboração de Nota Técnica de Pessoas com deficiência e
incorporar o tema de atendimento remoto. C) Nota Técnica sobre privação de liberdade que está
designada para o GT POF em colaboração com a CDH deve incorporar contribuição do GT Psicologia nas
Políticas Penais. D) GT da POF irá avaliar o contexto das pessoas vítimas de violência em colaboração com
a CDH. Ponto 17. INFORMES - DELEGAÇÃO CFP NA SEMANA DA DIVERSIDADE LGBTQIA+ EM SÃO PAULO
2024 E ORGANIZAÇÃO DO SEMINÁRIO DOS 25 ANOS DA RESOLUÇÃO 01/1999 (Processo SEI nº
576600005.000481/2023-89). Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro disse que o objetivo do ponto é
informar ao Plenário sobre o andamento das ações em comemorações aos 25 anos da Resolução CFP
01/99; relatar a participação do CFP na Semana da Diversidade LGBTQIA+ de São Paulo, em 2024; aprovar
data, tema, local e formato do Seminário em comemoração aos 25 anos da Resolução 01/1999; indicar
palestrantes para o Seminário, assim como sugerir formas de participação dos representantes do Sistema
Conselhos, na atividade. Ponderou que é preciso aprovar a data, pela falta de opções há sugestão de 31 de
outubro e 1º de novembro. Rafaela Vasconcelos (GRI) informou que começaram a estruturar o Seminário
e que a ideia é que haja aprovação da data, local e financiamento. Perguntou se as representações dos
Conselhos Regionais integrarão o Seminário e como se dará a participação. E perguntou também se há
algum tema que o plenário deseja contemplar. Contou que serão 2 (dois) dias de Seminário e pergunta se
na primeira Mesa haverá algum convidado internacional. Alessandra Santos de Almeida ressaltou que é
importante a vinda de convidado internacional, vinda do Grupo que discute na APA a saúde mental de
grupos LGBTQIA+. Raquel Souza Lobo Guzzo sugeriu que o convite seja feito à Deputada Érika Hilton.
Roberto Chateaubriand Domingues disse que é preciso considerar que a Resolução CFP nº 01/1999 fala
sobre gays e lésbicas e que há a proposta de trazer homens e mulheres trans, mas que o protagonismo
deve ser de homens gays e de mulheres gays. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro pensa que o foco da
Resolução CFP nº 01/1999 deve ser mantido, mas que os outros desdobramentos devem ser
vislumbrados. Ressaltou que a grande questão é a Mesa de Abertura e que neste sentido devem ser
priorizadas as falas de homens gays e de mulheres lésbicas. A programação foi apresentada e o plenário
foi fazendo ponderações. Marina de Pol Poniwas pensa que, no segundo dia de evento, deva ser realizado
um debate sobre a diversidade na adolescência, que seja convidada uma adolescente, e que ela se propõe
a coordenar a Mesa. Sugere ainda que seja convidada Paula Sandrini. Roberto Chateaubriand Domingues
considerou que o aumento de temas a serem discutidos significa a retirada de algum tema já elencado
previamente. E acha importante pensar em como fazer para conciliar as duas questões. Pensa também
que a deputada Érika Hilton pode ser convidada para a Mesa de encerramento. Alessandra Santos de
Almeida pensa que é preciso observar os critérios de representatividade, de diversidade, e que a
programação deve ser pensada neste recorte. Roberto Chateaubriand Domingues considerou que a
diversidade é muito maior que do que ser gay ou lésbica, por exemplo. Alessandra Santos de Almeida
solicitou que, quem tiver sugestões de nomes, envie posteriormente para a GRI. A sugestão de data foi
aprovada. Encaminhamentos: A) Aprovada a data do Seminário em comemoração aos 25 em
comemoração aos 25 anos da Resolução 01/1999, nos dias 31 de outubro e 1º de novembro. Após a
construção da programação apresentar no Plenário para aprovação. B) Convidar a Dep. Erika Hilton para a
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atividade de encerramento. C) Incluir o debate sobre diversidade na infância, com convite a adolescente e
Paula Sandrine. Ponto 18. CARTA DO SINDECOF SOBRE ASSÉDIO (Processo SEI nº
576600020.001040/2024-97). Emanuelle Silva contou que em maio o Conselho Federal de Psicologia
recebeu uma carta do SINDECOF (1605666) que trata sobre a Manifestação das (os) trabalhadoras (os)
contra assédios e abertura de PADs irregulares. O documento traz a necessidade de deliberação sobre as
providências que o CFP vai adotar a respeito do assunto. A carta menciona problemas de: Clima
Organizacional, PADs irregulares, necessidade de abertura de um canal de denúncia, desenvolvimento de
líderes e monitoramento da saúde mental dos funcionários. Referiu que na próxima plenária a Gestão de
Pessoas poderá estar presente e apresentar o ponto com mais detalhes, mas que uma reunião já foi
marcada com o Sindecof. Alessandra Santos de Almeida procedeu à leitura da carta. Maria Carolina
Fonseca Barbosa Roseiro disse que não é atribuição avaliar o mérito da carta e que é preciso pensar em
como lidaremos com ela, que é pública, que fere a dignidade de conselheiras sem citar nomes. Sugeriu
buscar interlocução com o Ministério Público do Trabalho, implementar um PAD mais efetivo, implementar
um canal de denúncias. Considerou que é preciso a elaboração de mais uma Nota Técnica sobre o
atendimento remoto na Psicologia Organizacional e Saúde dos Trabalhadores. Ivani Francisco de Oliveira
fez ponderações quanto ao conteúdo da carta, pois algumas datas que constam na carta estão confusas e
questionou a veracidade da carta. Rosana Mendes Éleres de Figueiredo comentou sobre a precariedade
vivenciada por alguns funcionários dos conselhos de menor porte. Alessandra Santos de Almeida informou
que há piora nas relações de trabalho e que isto é complicado, pois estamos tentando combater as
relações de assédio nas relações de trabalho e destacou que o espaço de discussão não deve ser a SOE.
Rafael Taniguchi explicou que durante a Apaf foi distribuído um QRcode que dava acesso ao conteúdo da
carta. Destaca que houve desconforto entre as funcionárias do CFP e dos CRPs. Referiu que a SOE não é
somente a instada, que é instada a CAT, a SOE, a CDH e a própria Ouvidoria que está sendo utilizada para
servir de canal para este tipo de demanda. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro disse que
instrumentos normativos vão coibir estas questões, não acha que a Diretoria do CFP tenha que receber o
SINDECOF e que a demanda deve ser remetida ao MPT. Acha que é preciso pensar melhor no canal de
denúncias, mas que deve ser feito posteriormente, pois se for feito agora, parecerá que o CFP está
acolhendo o conteúdo da carta e as demandas. Izabel Augusta Hazin Pires disse que o Sindicato se
posicionou dizendo que não era algo que dizia respeito ao CFP. Quanto a receber o Sindicato, sublinha que
entendem o seu posicionamento, e pensa que, em nome da boa relação existente, é interessante recebê-
los. Encaminhamentos: A) Foi dada ciência ao Plenário da Carta do SINDECOF.  B) Realizar reunião entre
Diretoria do CFP e SINDECOF para elucidação da demanda e, se for o caso, sugerir encaminhamento junto
à mediação do MPT. C) Incorporar as seguintes sugestões aos programas em andamento do CFP sobre o
tema: Rever a estrutura atual do PAD; elaborar de Nota Técnica de TDICs na psicologia organizacional e
saúde dos trabalhadores (Verificar com o GT interno se esta tarefa já está incluída); fazer normatizações e
programa anti-assédio, promovido pelo CFP, que possa ser utilizado pelos CRPs. Ponto 19. INFORME -
DEFINIÇÃO DE NOVA(O) INTEGRANTE DA COMISSÃO CONSULTIVA DO SAPP. (Processo Sei nº
576600020.001124/2024-21). Jefferson de Souza Bernardes informou que o Plenário do CFP tomou
ciência do desligamento da Sra. Jesus Moura da Comissão Consultiva do SAPP. No dia 11/07/2024, a
Comissão reuniu-se presencialmente na Sede do CFP para discussão de pautas relativas ao SAPP e, entre
as referidas pautas, estava a discussão relativa à definição de nova(o) integrante do SAPP. Destaca que foi
avaliada a indicação prévia do Plenário do CFP, a saber, Fábio Eduardo Silva, e que a Comissão do SAPP
acolheu o nome como um possível ad hoc, caso seja necessário. A Comissão também acolheu e
considerou importante o cuidado relativo à representatividade étnico racial, conforme sinalizado pelo
Plenário. Além destes critérios, avaliam que é necessário considerar aspectos tais como o conhecimento
mais aprofundado acerca do contexto do Sistema Conselhos, entre outros aspectos de interface com o
Sistema. Assim, alguns nomes já foram cogitados, contudo a Comissão ainda considera necessário realizar
uma avaliação mais detalhada, para definição da nova integrante. Uma vez que haja esta definição,
vislumbra-se, oportunamente, retomar o assunto na Plenária de agosto, com a indicação a ser aprovada
ad referendum pelo Plenário do CFP. As indicações serão realizadas na próxima plenária.
Encaminhamentos: Pautar as sugestões das indicações para a próxima reunião plenária.   Ponto 20.
  RESOLUÇÃO 249 DO CONANDA (Processo Sei nº 576600034.000087/2024-84). Marina de Pol Poniwas
contou que o objetivo do ponto é reafirmar o posicionamento do CFP, Conanda e demais instituições,
acerca da Proposição e adiar a votação ou retirar o PDL de pauta temporariamente. Fernanda Gusmão
(Aspar) considerou os argumentos: A Constituição Federal e o ECA garantem o direito à liberdade e à
convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes; a Resolução nº 249, de 10 de julho de 2024,
do CONANDA, respeita o disposto na LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006; o PDL nº 322/2024 está
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embasado em uma interpretação errada do inciso VI do art. 101 do ECA; decisões Judiciais favoráveis a
Resolução nº 249/2024 do CONANDA: viola, comprovadamente, a Lei de Saúde Mental, conforme
relatórios de inspeção em comunidades terapêuticas realizados por instituições diversas; ineficácia do
modelo e posicionamento contrário dos Conselhos de Psicologia, Serviço Social e Fisioterapia e Terapia
Ocupacional. Além do não reconhecimento do modelo por parte do Conselho Nacional de Assistência
Social e Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas. O Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas -
CONAD suspendeu, por meio da Resolução CONAD nº 10, De 19 De Julho De 2024 a eficácia da Resolução
CONAD nº 3, de 24 de julho de 2020, com o objetivo de interromper, com base nela, novos acolhimentos
de adolescentes em Comunidades Terapêuticas- CTs, com financiamento público ou privado. Falou
também sobre as estratégias: Mobilização e Pressão Popular; contato Direto com os Deputados;
articulação de Frentes Parlamentares para manobras procedimentais. Marina de Pol Poniwas comentou
que o Parecer já está em andamento. Clarissa Paranhos Guedes comentou que existem alguns
documentos que podem ser utilizados. Izabel Augusta Hazin Pires pensa que é hora de uma denúncia
sobre o que se passa dentro de uma Comunidade Terapêutica. Pensa que uma comunicação mais incisiva
seria mais interessante, pois o jogo legislativo não é suficiente. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro
disse que o foco acaba sendo bem legislativo, mas, que a partir do momento que o CFP toma a frente, há
um direcionamento sobre as ações relacionadas a crianças e adolescentes. Pensa que tem que mostrar a
violação de direitos, mostrar a violação da lei. Rodrigo Acioli Moura disse que há a preocupação de não
atravessar o Conanda nestas ações. Marina de Pol Poniwas perguntou o que poderia ser feito quanto a
esta ação por parte do CFP, por exemplo, entrar como amicus curiae, e que a AGU precisa estar presente
para defender o Conanda, que precisa acionar o judiciário para mostrar que algumas ações não são
efetivas. Izabel Augusta Hazin Pires disse que o papel do CFP é dar subsídios à categoria, por isso ela
sugere uma live. Pensa que a Janja deve ser acionada, pois é atriz importante na articulação. Rodrigo Acioli
Moura pensa que a live deve contar com a participação do Conanda e incluir dados das inspeções já
realizadas. Marina de Pol Poniwas acha interessante a ideia da live, mas acha também que a imprensa
deve ser provocada. Rosana Mendes Éleres de Figueiredo pensa que os CRPs devem ser incluídos na
articulação. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro acha interessante incluir a manifestação dos
conselhos estaduais. Encaminhamentos: A) Aprovado posicionamento do CFP e as estratégias para o PDL
nº 322/2024 e em defesa da Resolução nº 249, de 2024, do CONANDA. B) Aprovada a divulgação dos
panfletos “Razões para votar contra o PDL n° 322/2024”. C) Aprovada a assinatura do parecer de
posicionamento do CONANDA, ad referendum.  D) Utilizar o material do CONAD na defesa da Resolução.
E) Convocar reunião com a mesa diretora do CNDH e todos os conselhos de direitos para pensar outras
estratégias de defesa da Resolução.  F) Dialogar com o Ministro Sílvio de Almeida e primeira-dama Janja
Lula da Silva. G) Construir peças de comunicação, apresentando as problemáticas de violações de direitos
das comunidades terapêuticas. Incluir esta peça nas ações de mobilização. Sugestão: estratégia de
imprensa com ação nacional, denunciando o que ocorre nas comunidades terapêuticas. H) Organizar
instituições da sociedade civil para dialogar com o Judiciário (agendar com a AGU e CNJ para atuação no
Congresso). Convidar Débora Duprat para discussão.   I) Realizar Live do CFP sobre o tema. Convidar o
CONANDA. Apresentar os dados da Inspeção das comunidades terapêuticas de 2017. J) Solicitar aos CRPs
que auxiliem na defesa do posicionamento e nas manifestações junto aos conselhos estaduais. O primeiro
dia da reunião plenária foi encerrado às dezoito horas e trinta e um minutos. Esta ata foi lavrada por mim,
Izabel Augusta Hazin Pires, Conselheira-Secretária, e assinada por todas as presentes nomeadas. 
Nota: [1] No intuito de garantir uma linguagem inclusiva de gênero e considerando que mais de 80% da categoria é

composta por mulheres, a Apaf optou por referenciar a categoria no feminino. Desta forma, sempre que aparecerem

palavras no feminino como 'psicólogas', 'inscritas', entre outras, estão incluídos todos os gêneros.

 

Documento assinado eletronicamente por Carolina Saraiva, Conselheira(o) Secretária(o), em 21/10/2024,
às 18:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rosana Mendes Éleres de Figueiredo, Conselheira(o), em
22/10/2024, às 15:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Izabel Augusta Hazin Pires, Conselheira(o) Suplente, em
22/10/2024, às 15:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Chateaubriand Domingues, Conselheira(o), em
22/10/2024, às 16:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro, Conselheira(o)
Suplente, em 22/10/2024, às 18:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Neuza Maria de Fátima Guareschi, Conselheira(o), em
22/10/2024, às 18:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jefferson de Souza Bernardes, Conselheira(o) Suplente, em
22/10/2024, às 20:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Clarissa Paranhos Guedes, Conselheira(o) Suplente, em
23/10/2024, às 13:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, Conselheira(o) Presidente,
em 23/10/2024, às 13:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ivani Francisco de Oliveira, Conselheira(o), em 23/10/2024, às
14:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Evandro Morais Peixoto, Conselheira(o) Suplente, em
23/10/2024, às 14:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Santos De Almeida, Conselheira Vice-Presidenta,
em 24/10/2024, às 15:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Raquel Souza Lobo Guzzo, Conselheira(o), em 24/10/2024, às
16:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Acioli Moura, Conselheira(o), em 25/10/2024, às
13:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marina De Pol Poniwas, Conselheira Suplente, em 25/10/2024,
às 14:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo, Conselheira(o)
Suplente, em 31/10/2024, às 09:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 12, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.cfp.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1859978 e o
código CRC AC00FCBF.

Referência: Processo nº 576600004.000318/2024-15 SEI nº 1859978
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